
Tentativa de conciliação na execução não altera início do prazo para oposição de embargos 
do devedor 
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou intempestivos os 

embargos à execução opostos após a realização de audiência de conciliação pedida 

pela parte executada. Para o Colegiado, o prazo legal para a oposição dos 

embargos começa a ser contado, em regra, da juntada do mandado de citação aos 

autos, e não após a tentativa de conciliação. 

 

O recurso foi interposto no STJ depois que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios (TJDFT) considerou fora do prazo legal os embargos apresentados 

pelo devedor em ação de execução referente a contrato de prestação de serviços 

advocatícios. 

 

O executado, representado pela Defensoria Pública, alegou que o termo inicial do 

prazo para impugnar a execução seria a data da audiência de conciliação, uma vez 

que a apresentação dos embargos em momento prévio prejudicaria a composição 

entre as partes, pois o credor já teria conhecimento de toda a matéria de defesa. 

 

Audiência de conciliação no processo executivo 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, no processo executivo, sejam 

quais forem o meio executório e o seu procedimento, o prazo para o executado 

oferecer embargos à execução é único, sempre de 15 dias, variando apenas seu 

termo inicial (artigo 915 do Código de Processo Civil – CPC). 

 

Segundo a ministra, decorrido o prazo legal de 15 dias, extingue-se o direito de 

praticar ou de emendar o ato, ocorrendo a preclusão. Em regra, lembrou, o prazo é 

contado na forma do artigo 231 do CPC – geralmente, a partir da juntada aos autos 

do mandado de citação. Na hipótese de representação pela Defensoria Pública, o 

prazo terá início após a sua habilitação nos autos. 

 

A ministra ressaltou que, embora não exista previsão expressa da realização de 

audiência de conciliação no processo executivo, a sua ocorrência não é vedada. 

Para a magistrada, ainda que se admita discricionariamente a realização da 

audiência, tal ato – se requerido pelo executado – "somente acontecerá após a 

oposição dos embargos à execução a serem eventualmente opostos por ele, de 

forma que o que fluirá a partir da data da audiência de mediação ou conciliação 

será o prazo de resposta do embargado". 

 

Aplicação subsidiária do procedimento comum 

Na avaliação da relatora, a possibilidade de realizar a audiência de conciliação na 

execução decorre da aplicação subsidiária do procedimento comum, mas isso não 

conduz à conclusão de que a apresentação dos embargos do devedor somente 

ocorrerá posteriormente à sua realização. 

 

Nancy Andrighi destacou entendimento do TJDFT segundo o qual "caberia à parte 

ré apresentar embargos à execução no prazo legal de 15 dias e, também, efetuar o 

pedido de marcação da audiência de conciliação no mesmo ato processual, tudo 

com foco no princípio da eventualidade, sob pena de preclusão consumativa". 

 

Leia o acórdão no REsp 1.919.295. 
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